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Apresentação

Esta cartilha tem como objetivo instruir de forma simplificada as comunidades rurais do Vale do Ribeira sobre as possíveis formas de organização social, suas vantagens e dificuldades, as diretrizes para a formação destas estruturas alternativas de organização, bem como informar sobre as linhas de financiamentos disponibilizados por Programas Federais. 

Além disso, esta cartilha terá o papel de destacar a importância da divulgação e aplicação de relações sociais e de comércio mais justas e responsáveis na região do Vale do Ribeira e como as mesmas podem ser incorporadas pelas comunidades nos seus negócios.

Pretende-se, assim, fomentar novas formas de organização social trabalhando o tema diretamente com as comunidades e mostrando aos grupos, que de alguma forma já realizam atividades voltadas aos financiamentos aqui apresentados, que é possível obter recursos financeiros para viabilizar os seus negócios desde que eles estejam dispostos a se organizar por um objetivo comum.

Boa leitura!

Gaia Ambiental

Capítulo 1: As comunidades em busca de atividades sustentáveis

Viver em uma região cercada de áreas protegidas, florestas ainda intocadas e com uma grande diversidade cultural é privilégio de poucos. 
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Essa riqueza natural proveniente da mata atlântica é um diferencial que pode agregar grande valor aos produtos agrícolas e agroflorestais produzidos nestas regiões e que devem ser reconhecidos pelos seus produtores e moradores como um grande nicho de mercado. Os mercados nos grandes centros têm valorizado cada vez mais os produtos provenientes de processos ecológicos, que respeitam o meio ambiente durante a sua produção, que são produzidos pela agricultura familiar ou por cooperativas e que se preocupam com o bem estar dos envolvidos.

[image: image3.jpg]GAIA

am Db i



Resgatar a herança cultural e incentivar e aprimorar as práticas tradicionais são medidas que devem ser tomadas pelas comunidades como garantia para a conservação ambiental e para a continuidade de suas atividades, bem como para valorizar os produtos diante do mercado que irá consumi-los. Comercializar produtos agrícolas locais, incentivar a culinária tradicional, conservar os atrativos naturais e divulgar a sua visitação de forma responsável são formas de ampliar as atividades econômicas e de atrair o mercado para a região.

A forma como estão estruturadas essas comunidades também é um ponto que deverá ser considerado, pois é a partir da organização social que se pode obter recursos financeiros para implantação e manutenção dos seus negócios e de se atingir um objetivo comum.

O acesso aos mercados é uma das maiores dificuldades encontradas pelas comunidades locais e pequenos agricultores. A pouca cooperação entre os empreendedores, a dominação dos atravessadores, a dificuldade de acesso a informações e a falta de conhecimentos sobre a gestão dos negócios são os principais fatores que fazem com que os empreendimentos comunitários mantenham-se em situação de grande fragilidade frente aos mercados. Por isto é fundamental o fortalecimento da organização local da produção e das organizações sociais a fim de fortalecer um arranjo produtivo e um quadro institucional adequado. Porém, as atividades econômicas precisam estar baseadas em novas relações sociais, a partir do fortalecimento de relações de proximidade entre produtores, consumidores, empreendimentos, organizações e instituições locais. (SEBRAE, ADS, CUT, 2002)

Capítulo 2: Juntando forças para obter resultados

Formas de organização social

Existem diferentes tipos de organização social, com estruturas e objetivos variados, mas que têm como objetivo comum construir uma nova maneira de processar a economia baseando-se no trabalho e não no lucro; na ajuda mútua e não na competição; nos valores e necessidades humanas e não na acumulação individual do dinheiro e na exploração do trabalho de outros homens e mulheres.

As formas de organização social podem ser vantajosas, pois elas permitem que ações que não seriam possíveis individualmente possam se concretizar em grupo. Por exemplo, um único agricultor que precisa de um trator para arar suas terras pode ter dificuldades em conseguir capital para compra-lo, ao passo que um grupo que tem a mesma necessidade poderia se unir, dividir os custos e todos poderiam se beneficiar com a aquisição da máquina. O mesmo princípio vale para conseguir apoio financeiro de projetos sociais ou fundos públicos. É muito mais fácil obter recursos se o grupo está estruturado e legalmente organizado.[image: image4.png][/
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Quais as formas de organização social

Cooperativismo

O que é

O cooperativismo é um sistema de cooperação econômica que pode envolver várias formas de produção e de trabalho.  

Segundo a Lei Cooperativista nº 5.764 de 16/12/71, a cooperativa é:
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Podemos definir uma cooperativa como sendo uma associação voluntária de no mínimo 20 pessoas, com fins econômicos, que exercem uma mesma atividade para realizar objetivos comuns, que para tanto contribuem eqüitativamente para a formação do capital necessário por meio da aquisição de quotas-partes e aceitam assumir de forma igualitária os riscos e benefícios do empreendimento. (VEIGA e FONSECA, 1999)

Podem ser cooperativas de trabalho tanto as que produzem bens como aqueles que produzem serviços, sempre pelos próprios cooperados.

São trabalhadores cooperados todos os associados da empresa cooperativa, tanto os que executam os trabalhos mais simples como os especialistas. 
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O grupo, ao se organizar em cooperativa de trabalho, passa a ter melhores condições para atuar no mercado e, em várias situações, elimina a figura do intermediário.

Os trabalhadores numa cooperativa de trabalho são, ao mesmo tempo usuários (utilizam-se da cooperativa para, através dela, buscar e/ou manter postos de trabalho) e donos do próprio negócio (ingressam com capital para constituir a empresa cooperativa). Eles são a própria mão-de-obra: não há empregados na atividade fim. A cooperativa de trabalho é uma autêntica cooperativa autogestionária: todos participam, ao mesmo tempo, na gestão e na produção.

Vantagens e dificuldades da organização cooperativa

Algumas vantagens da cooperativa

· Aumenta a produtividade do trabalho através da organização da produção, da divisão do trabalho e da racionalização do uso dos meios de produção e do processo de trabalho;

· Consegue produzir muitos itens que, se produzidos de forma individual, não alcançariam escala de produção que valesse a pena economicamente;

· Aumenta as possibilidades de auto-abastecimento;

· A cooperativa apresenta uma maior agilidade para o atendimento personalizado ao cliente.

Em relação à comercialização
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· Permite fazer compras a preços mais baratos, pois as compras conjuntas são em maior volume;

· Consegue vender a preço melhor do que vender pequenas quantidades individualmente;

· Consegue condições de crédito e prazos maiores;

· Elimina os intermediários, já que quantias maiores permitem a busca em mercados diretos e a venda de alguns produtos;

· Permite a maior diversificação das atividades produtivas;

· Reduz a dependência e os riscos do pequeno;

· Mantém as pessoas integradas a um grupo, tornando-as mais fortes para enfrentar as dificuldades econômicas e sociais da pobreza;

· Cria e fortalece laços de amizade e solidariedade social;

· Quando uma família enfrenta problemas de saúde, moradia ou outros quaisquer, ela se sente segura sabendo que todos os demais vão ampará-la, além de não perder a produção;

· Há a quebra do individualismo, da solidão social, do isolamento;

· Aumenta o nível dos conhecimentos, de participação social e de possibilidades de participação em organizações de toda a sociedade;

· Facilita a consciência da cidadania;

· Aumenta o poder de resistência do grupo;

· Aumenta a possibilidade do grupo influir em políticas comunitárias e municipais.

Algumas desvantagens da cooperativa

As dificuldades dos pequenos empreendimentos cooperativos x grandes empreendimentos

· Os pequenos ficam espremidos entre grandes fornecedores e grandes compradores;

· Dependem de atacadistas e intermediários que encarecem seus preços finais;

· Têm pouca capacidade de pressão em função da sua pouca representatividade política e social, o que leva a ter pouco poder de negociação. 

Problemas freqüentes


· Compra de suprimentos: os pequenos empreendimentos não conseguem comprar os seus insumos e as mercadorias a bom preço;

· Acesso a novas tecnologias: por serem pequenos, geralmente não conseguem acesso a novas tecnologias, fazendo com que continuem a produzir de maneira mais arcaica e mais cara;

· Comercialização: sozinho, um empreendimento dificilmente consegue fazer pesquisa de mercado, propaganda, análise de oportunidades, etc;

· Recursos humanos: freqüentemente, os pequenos empreendimentos cooperativos não conseguem nem tempo nem dinheiro para capacitarem seus quadros diretivos como administradores e gerentes.

Soluções para possíveis problemas

Muitos dos problemas acima apresentados podem ser amenizados com a formação de alianças estratégicas e o estabelecimento de parcerias, ou seja, cooperativas criando redes de negócios com outras cooperativas para se fortalecerem e conseguir superar a concorrência do mercado global.

Etapas Para Organizar uma Cooperativa

Para organizar uma cooperativa de trabalho vale a máxima de que “cada caso é um caso”. Recomenda-se, por isso, a cada grupo interessado em constituí-la, que procure orientações em instituições públicas e representativas.

Este grupo deve ter, no mínimo vinte pessoas físicas, coesas, com objetivos comuns bem definidos e sob uma liderança firme e democrática.

Os cooperados são obrigatoriamente trabalhadores autônomos, devidamente cadastrados juntos às Prefeituras e ao INSS.

Outro pré-requisito é estabelecer um bom plano de negócios e seguir estas etapas básicas:

· Formação e consolidação do grupo.

· Elaboração do estatuto, onde se estabelecem, entre outros, os objetivos sociais, a composição dos órgãos de administração, direitos e deveres dos cooperados, o capital social. Tudo discutido e aprovado democraticamente.

· Fundação da cooperativa que se dá na Assembléia Geral de Constituição.

· Registro e formalização na Junta Comercial, seguindo as determinações necessárias para obtenção do CGC e registro na Prefeitura e Secretaria da Fazenda.

· Organização interna da cooperativa, baseada em procedimentos administrativos e relações com o mercado.

· Todo este processo constitui a “educação cooperativista” e é um aprendizado contínuo.

Especial atenção também deve ser dada a toda a legislação atualizada sobre cooperativismo de trabalho.

Benefícios Obtidos

A cooperativa é eficiente porque gera trabalho a um custo menor sem descuidar dos “direitos sociais” do trabalhador-cooperado.

A cooperativa contribui para a redistribuição de renda ao eliminar a intermediação.

A cooperativa proporciona autonomia de trabalho e dá segurança ao trabalhador associado frente ao informalizado. 

A sua forma de gestão democrática conduz ao aperfeiçoamento das relações humanas.

No entanto, é preciso tomar alguns cuidados para evitar perdas ou frustrações de metas.

· A cooperativa deve estar filiada a entidades do sistema cooperativista, as quais devem ser sempre consultadas para evitar problemas e riscos, tanto para o associado ao ingressar como para quem vai contratar serviços.


· A cooperativa não deve prestar serviços para um único cliente.


· Os associados não podem ficar subordinados ao cliente da cooperativa.

Estatuto Social

O Estatuto da cooperativa é a base da empresa. Nele constam as linhas gerais de seu funcionamento. Trata-se do contrato que os cooperados fazem entre si e deve conter:

· Denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, fixação do exercício social e da data do levantamento do balanço geral.

· Direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e condições de admissão, demissão, eliminação e exclusão e normas para representação.

· Capital mínimo, valor da quota-parte, mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo associado, o modo de integralização, condições de suas retiradas nos casos de demissão, eliminação ou exclusão.

· Forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas apuradas.

· Modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, definição de suas atribuições, poderes e funcionamento, representação ativa e passiva da sociedade em juízo ou fora dele, o prazo do mandato e processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais.

· Formalidade de convocação das Assembléias Gerais e a maioria requerida para sua instalação, validade de suas deliberações, vedado o direito de votos aos que nelas tiverem interesse particular sem privá-los de participar dos debates.

· Casos de dissolução voluntária da sociedade.

· Modo e processo de alienação ou oneração de bens imóveis.

· Modo de reformar o Estatuto.

· Número mínimo de associados.

Diferenças entre uma cooperativa e uma empresa mercantil – critérios organizacionais

SOCIEDADE COOPERATIVA
SOCIEDADE MERCANTIL

É uma sociedade de pessoas que funciona democraticamente.
É uma sociedade de capital que funciona hierarquicamente.

Mínimo de 20 pessoas.
Mínimo de 1 pessoa.

Seu objetivo principal é a prestação de serviços aos seus associados.
Seu objetivo principal é o lucro.

O associado é sempre dono e usuário da sociedade.
Os sócios vendem seus produtos e serviços a uma massa de consumidores.

Cada associado tem direito a um voto nas assembléias gerais. As associações entre cooperados se dão em cima de propostas.
Cada ação ou cota corresponde a um voto nas assembléias. Aqui as associações se dão majoritariamente entre os que detém mais capital na empresa.

O controle é democrático.
O controle é financeiro.

As cotas não podem ser transferidas a terceiros.
As ações ou cotas podem ser transferidas a terceiros.

Afasta ou disciplina as ações dos intermediários.
São, muitas vezes, os próprios intermediários.

Os resultados retornam aos associados de forma proporcional às operações efetuadas com a cooperativa.
Dividendos retornam aos sócios proporcionalmente ao número de ações de cada um.

Aberta à participação de novos associados.
Podem limitar a quantidade de acionistas.

Defende preços justos.
Defende o maior preço possível.

Promove integração entre as cooperativas.
Promove concorrência entre as empresas.

O compromisso é educativo, social e econômico.
O compromisso é puramente econômico.

Nas assembléias gerais, o quorum é baseado no número de associados presentes.
Nas assembléias gerais, o quorum é baseado no capital presente.

Fonte: VEIGA, Sandra Mayrink; FONSECA, Isaque. Cooperativismo: uma revolução pacífica em ação. Rio de Janeiro: FASE, dez. 1999. 

Associativismo
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Uma Associação é uma sociedade de pessoas sem fins lucrativos que deve ser formada por no mínimo duas pessoas. Tem como objetivo principal representar e defender os interesses dos associados e estimular a melhoria técnica, profissional e social dos associados. A Associação pode auxiliar no processo de comercialização dos associados e realizar operações financeiras e bancárias usuais.

A área de atuação da Associação deve se limitar aos objetivos definidos pelos associados descritos no estatuto da associação.

Os associados deverão eleger em assembléia geral uma diretoria e um conselho fiscal que ficarão responsáveis pelos resultados das atividades da associação e pelas operações financeiras. As decisões da diretoria e do conselho fiscal deverão estar sempre respaldadas pelos associados. Estes dirigentes não terão remuneração pelo exercício de suas funções, deverão receber apenas o reembolso das despesas realizadas para o desempenho de seus cargos.

O patrimônio da Associação é formado por taxas pagas pelos associados, doações, fundos e reservas. Entretanto, uma Associação não possui capital social, o que pode dificultar a obtenção de financiamentos junto a instituições financeiras. As possíveis sobras das operações entre os associados devem ser aplicadas na própria associação.

Procedimentos para iniciar uma associação

A legalização de uma Associação deve seguir os seguintes passos:
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Capítulo 3: Relações comerciais sustentáveis
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Os mercados solidários

Os mercados solidários, também conhecidos como mercado justo, responsável ou consciente diferencia-se dos mercados capitalistas globalizados por vários aspectos positivos. 

· A colaboração e a solidariedade prevalecem sobre o individualismo e a competitividade;

· O desenvolvimento sustentável prevalece sobre a destruição dos ecossistemas;

· A distribuição geográfica contrapõe-se ao crescimento das metrópoles;

· A geração de empregos e a redução da jornada de trabalho contrapõem-se ao desemprego e exploração do trabalho.
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No entanto, este tipo de mercado precisa ser incentivado por um outro tipo de consumo, mais consciente e mais responsável. Para que se consiga obter sucesso nas relações de comércio justo é necessário que o consumidor valorize esta proposta e que exija que os princípios da economia solidária estejam contemplados durante todo o processo de elaboração do produto final. O consumidor consciente leva em consideração tanto aspectos sociais da produção como o respeito ao meio ambiente.

As decisões de consumo consciente apresentam aspectos quantitativos e qualitativos.

Aspectos quantitativos: dizem respeito à quantidade de produtos que são consumidos. O consumidor responsável evita o consumismo excessivo e produtos homogêneos, provenientes de grandes mercados onde prevalece o anonimato dos agentes.

Aspectos qualitativos: as preocupações dos consumidores estão voltadas para o que é consumido, qual a procedência do produto e a forma como foi produzido.

É muito difícil, porém, identificar no momento da compra características que garantam os aspectos qualitativos do produto. Para saber se ele foi produzido por cooperativas ou produtores familiares, se os trabalhadores e o meio ambiente foram contaminados por agrotóxicos, ou se foi utilizada mão-de-obra infantil na sua produção é necessário que estas informações sejam atestadas de alguma forma de fácil identificação.

Certificação social

Com a intenção de atestar ao consumidor a procedência do produto surgiu, desde a década de 60, o conceito da certificação social. 

[image: image12.png]



[image: image13.png]


O processo de certificação é traduzido por um selo afixado ao produto. Um produto certificado sinaliza que todas as etapas de produção fora rastreadas, o que indica transparência do processo produtivo e mostra que o produto está em conformidade com um determinado conjunto de padrões. Trata-se de um dispositivo institucional que reduz a distância entre produtores e consumidores e promove a inclusão de novos atores no mercado, permitindo a eles obtenção de margens de lucro mais elevadas, além de passar ao consumidor maior credibilidade. (SEBRAE, ADS, CUT, 2002)

Capítulo 4: Linhas de Financiamento

O Governo Federal vem desenvolvendo diversas ações para o meio rural brasileiro. Estas ações estão baseadas em um novo modelo que visa permitir a inserção das populações locais ao mercado globalizado, a partir dos princípios do desenvolvimento sustentável.

As ações buscam satisfazer a necessidade da criação e/ou fortalecimento de mecanismos que permitam à agricultura, em especial à agricultura familiar, melhorar a produção para o seu próprio consumo e para o mercado, especialmente de alimentos que compõem a cesta básica; a manutenção e/ou geração de ocupações produtivas; a diversificação das atividades rurais; e a construção de mecanismos que permitam a agregação de valor.

O Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF), programa do Governo Federal em parceria com o Banco do Nordeste, integra essas ações e está estruturado em linhas de financiamento específicas para os diferentes grupos de trabalhadores rurais. 

Essas linhas de financiamento ajudarão os trabalhadores rurais que querem implantar, ampliar ou modernizar suas atividades rurais, que podem ser agrícolas ou de desenvolvimento de artesanato ou de atividades de turismo, entre outras, a obter recursos financeiros para essas atividades. 

Cada linha de financiamento tem regras e beneficiados específicos que devem ser conhecidas para facilitar o contato do trabalhador rural no momento da solicitação. A seguir estão descritas algumas destas iniciativas, suas principais características e como se pode participar. 


Para maiores informações sobre todos os programas ligue gratuitamente para 

0800 78 3030 ou acesse o site www.pronaf.gov.br
PRONAF A

Quem pode participar

Agricultores e agricultoras assentados e assentadas pelo Programa Nacional de Reforma Agrária e de assentamentos reconhecidos pelo Governo Federal, bem como os beneficiários de seus programas de crédito fundiário.

O que pode ser financiado

O Investimento é destinado à implantação, ampliação e modernização da infra-estrutura de produção e serviços.

Valor mínimo de financiamento

R$ 15 mil, sendo R$ 13,5 mil para investimento e R$ 1,5 mil para pagamento de assessoria empresarial e técnica.

Juros - 15% ao ano

Bônus de até 46% para o agricultor que pagar em dia o financiamento.

Prazo

Até 10 anos incluídos até 3 anos de carência. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

Garantias

Garantia pessoal

Assessoria Empresarial e Técnica

É obrigatória a apresentação de projeto técnico.

PRONAF B

Quem pode participar

Agricultoras e agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, aqüicultores e silvicultores que atendem às seguintes condições:

· Trabalhem na terra, na condição de proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários.

· Obtenham, na propriedade, renda anual de até R$ 2 mil.

· Residam na propriedade ou em local próximo.

· Tenham no trabalho familiar a base da produção.

· Obtenham, pelo menos, 30% da renda familiar na propriedade rural.

O que pode ser financiado

O Investimento é destinado à exploração de atividades agropecuárias e não-agropecuárias no meio rural geradoras de renda.

Valor máximo do financiamento

R$ 1 mil

Juros - 1% ao ano

Bônus de até 25% para o agricultor que pagar em dia o financiamento.

Prazo

Até 24 meses, incluídos até 12 meses de carência. 

Garantias

Garantia pessoal

Assessoria Empresarial e Técnica

O produtor poderá obter assistência técnica através de entidades credenciadas para este fim.

PRONAF C

Quem pode participar

Agricultoras e agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, aqüicultores e silvicultores que atendem às seguintes condições:

· Trabalhem na terra, na condição de proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários.

· Obtenham, na propriedade, renda anual de até R$ 2 mil e até R$ 14 mil.

· Residam na propriedade ou em local próximo.

· Tenham no trabalho familiar a base da produção.

· Obtenham, pelo menos, 60% da renda familiar na propriedade rural.

O que pode ser financiado

Custeio agropecuário e investimento destinado ao melhoramento das atividades desenvolvidas em sua propriedade ou mesmo à implantação de novas atividades.

Valor máximo do financiamento

De R$ 500,00 a R$ 3 mil para custeio agrícola e pecuário.

Até R$ 5 mil para custeio destinado a beneficiamento ou industrialização.

De R$ 1,5 mil a R$ 6 mil para investimento.

Juros

Investimento e custeio agrícola e pecuário: 4% ao ano.

Beneficiamento ou industrialização: 8,75% ao ano.

Bônus de 25% na taxa de juros para o agricultor que pagar em dia o financiamento, poderá ser concedido bônus adicional de R$ 700,00 nas duas primeiras operações de investimento e de R$ 200,00 nas seis primeiras operações de custeio.

Prazo

Custeio: até 2 anos de acordo com a atividade financiada.

Investimento: até 8 anos incluindo até 3 anos de carência. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

Garantias

Penhor e/ou aval

Assessoria Empresarial e Técnica

É obrigatória a apresentação de proposta simplificada ou projeto técnico e se o Banco julgar necessário e houver concordância explícita do mutuário, haverá, também o serviço de orientação técnica de acordo com as peculiaridades do empreendimento.

Adesão ao PROAGRO MAIS

Obrigatória de acordo com o zoneamento e regulamento do programa para operações de custeio agrícola.

PRONAF D

Quem pode participar

Agricultoras e agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, aqüicultores e silvicultores que atendem às seguintes condições:

· Trabalhem na terra, na condição de proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários.

· Obtenham, na propriedade, renda anual de até R$ 14 mil e até R$ 40 mil.

· Residam na propriedade ou em local próximo.

· Tenham no trabalho familiar a base da produção.

· Obtenham, pelo menos, 70% da renda familiar na propriedade rural.

O que pode ser financiado

Custeio agropecuário e investimento destinado à implantação, ampliação e modernização da infra-estrutura de produção e serviços.

Valor máximo do financiamento

Até R$ 6 mil para custeio agropecuário.

Até R$ 5 mil para custeio destinado a beneficiamento ou industrialização.

Até R$ 18 mil para investimento.

Juros

Investimento e custeio agrícola e pecuário: 4% ao ano.

Beneficiamento ou industrialização: 8,75% ao ano.

Bônus de 25% na taxa de juros das operações de investimento. 

Prazo

Custeio: até 2 anos de acordo com a atividade financiada.

Investimento: até 8 anos incluindo até 3 anos de carência. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

Garantias

Hipoteca, penhor e/ou aval

Assessoria Empresarial e Técnica

É obrigatória a apresentação de proposta simplificada ou projeto técnico e se o Banco julgar necessário e houver concordância explícita do mutuário, haverá, também o serviço de orientação técnica de acordo com as peculiaridades do empreendimento.

Adesão ao PROAGRO MAIS

Obrigatória de acordo com o zoneamento e regulamento do programa para operações de custeio agrícola.

PRONAF E

Quem pode participar

Agricultoras e agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, aqüicultores e silvicultores que atendem às seguintes condições:

· Trabalhem na terra, na condição de proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários.

· Obtenham, na propriedade, renda anual de até R$ 40 mil e até R$ 60 mil.

· Residam na propriedade ou em local próximo.

· Tenham no trabalho familiar a base da produção.

· Obtenham, pelo menos, 80% da renda familiar da exploração agropecuária ou não-agropecuária.

O que pode ser financiado

· Investimento destinado à implantação, ampliação ou modernização da infra-estrutura de produção e serviços agropecuários e não-agropecuários no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas de acordo com projetos específicos. 

· Custeio das atividades agropecuárias e não-agropecuárias.

Valor máximo do financiamento

Investimento: até R$ 36 mil (podendo ser destinado até 35% para custeio associado).

Custeio agropecuário: até R$ 28 mil.

Custeio de beneficiamento ou industrialização: até R$ 5 mil por mutuário até 12 meses.

Juros

De 6% a 8,75%, dependendo da fonte de recursos.

Bônus de 25% sobre a taxa de juros nas prestações pagas em dia na região semi-árida. Os empreendimentos localizados fora do semi-árido têm bônus de 15%.

Prazo

· Investimento: até 12 anos já incluídos até 3 anos de carência. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

· Custeio: até 2 anos, conforme a atividade financiada.

Garantias

Hipoteca, penhor e/ou aval

Assessoria Empresarial e Técnica

É obrigatória a apresentação de projeto técnico ou proposta simplificada, cabendo ao exigir os serviços assistência técnica de acordo com as necessidades do empreendimento.

Adesão ao PROAGRO MAIS

Obrigatória de acordo com o zoneamento e regulamento do programa para operações de custeio de acordo com o zoneamento e regulamento do programa.

PRONAF FLORESTA

Quem pode participar

Agricultores e agricultoras familiares que também integram os grupos do PRONAF B, C e D.

O que pode ser financiado

Investimento destinado à implantação de projetos de silvicultura, sistemas agroflorestais e exploração extrativista ecologicamente sustentável.

Valor do financiamento

Grupo B: até R$ 1 mil.

Grupo C: até R$ 4 mil.

Grupo D: até R$ 6 mil.

Juros

4% ao ano.

Prazo

Investimento até 12 anos já incluídos 8 anos de carência.

Bônus de 25% na taxa de juros para o agricultor que pagar em dia o financiamento.

Garantias

Hipoteca, penhor e/ou aval.

Assessoria Empresarial Técnica

É obrigatória a prestação do serviço de assessoria empresarial e técnica, contemplando, no mínimo, o tempo necessário à fase de implantação do projeto.

PRONAF MULHER

Quem pode participar

Esposas ou companheiras de agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, aqüicultores e silvicultores cuja unidade familiar de produção tenha sido enquadrada em um dos seguintes Grupos do PRONAF: C, D ou E.

O que pode ser financiado

Investimento, mediante uma única operação de crédito, contemplando a implantação, ampliação e/ou modernização da produção e serviços agropecuários e não-agropecuários, tendo em vista a melhoria da renda familiar. 

Valor do financiamento

· De R$ 1,5 mil a R$ 6 mil para agricultoras pertencentes ao Grupo C.

· Até R$ 18 mil para agricultoras pertencentes ao Grupo D.

· Até R$ 36 mil para agricultoras pertencentes ao Grupo E.

Juros

· Grupos C e D: 4% ao ano

· Grupo E: 6% ao ano

Prazo

No máximo 8 anos, incluindo até 3 anos de carência, de acordo com o ciclo de atividade financiada. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

Bônus de 25% na taxa de juros da parcela paga em dia, para as agricultoras enquadradas no Grupo C, bônus adicional de R$ 700,00, distribuído proporcionalmente sobre cada parcela do financiamento paga em dia.

para o agricultor que pagar em dia o financiamento.

Garantias

Hipoteca, penhor e/ou aval.

Assessoria Empresarial Técnica

É obrigatória a apresentação de projeto técnico ou proposta simplificada, podendo ser exigida assistência de acordo com as peculiaridades do empreendimento. 

PRONAF JOVEM

Quem pode participar

· Jovens filhos de agricultores familiares que:

· Sejam maiores de 16 anos e com até 25 anos.

· Tenham concluído ou estejam cursando o último ano em centros familiares de formação por alternância ou em escolas técnicas agrícolas de acordo com a legislação vigente.

· Pertençam à família que tenha sido enquadrada em um dos seguintes Grupos do PRONAF: B, C, D ou E.

O que pode ser financiado

Investimento, mediante uma única operação de crédito, destinado à implantação, ampliação e modernização da infra-estrutura de produção e serviços de projetos que melhorem a renda familiar.  

Valor do financiamento

· Até R$ 6 mil.

Juros

1% ao ano

Prazo

No máximo 10 anos, incluindo até 3 anos de carência, de acordo com o ciclo de atividade financiada. A carência pode chegar a 5 anos quando a atividade requerer e o projeto técnico comprovar essa necessidade.

Garantias

Penhor e/ou aval.

Assessoria Empresarial Técnica

É obrigatória a assessoria empresarial e técnica, compreendendo a elaboração simplificada ou projeto técnico, assim como a orientação técnica. 

PRONAF AGROINDÚSTRIA

Quem pode participar

Agricultores familiares enquadrados em um dos seguintes Grupos do PRONAL: A/C, B, C, D ou E.

Cooperativas e associações de agricultura familiares dos Grupos: B, C, D ou E, nas quais mais de 70% da matéria-prima, por beneficiar ou industrializar, sejam de produção própria ou de associados.

O que pode ser financiado

Investimento destinado à implantação, ampliação e/ou modernização de produção, visando o beneficiamento, o processamento e a comercialização da produção. 

Valor do financiamento

· Até R$ 18 mil.

Bônus de 25% na taxa de juros para o agricultor que pagar em dia o financiamento.

Juros

4% ao ano

Prazo

Até 16 anos.

Garantias

Hipoteca, penhor e/ou aval.

Assessoria Empresarial Técnica

É obrigatória a apresentação de projeto técnico. A orientação técnica poderá ser exigida de acordo com as peculiaridades do empreendimento. 

PRONAF TURISMO RURAL

O que é?

É uma linha de financiamento que beneficia os agricultores para que tenham mais recursos para desenvolverem projetos de turismo rural em suas propriedades como pousadas, restaurantes, cafés coloniais, entre outros.

O Turismo Rural na Agricultura Familiar deve seguir alguns princípios como:

· Ser um turismo ambientalmente correto e socialmente justo;

· Oferecer produtos locais;

· Incentivar a diversificação da produção e propiciar a comercialização direta pelo agricultor;

· Contribuir para a revitalização do território rural e para o resgate e para a manutenção da auto-estima dos agricultores familiares;

· Deve ser complementar as demais atividades da unidade de produção familiar;

· Proporcionar a convivência entre os visitantes e a família rural;

· Estimular o desenvolvimento da agroecologia;

· Deve ser desenvolvido de forma associativa e organizada no território.

Quem pode participar

Agricultores familiares, extrativistas florestais, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, povos da floresta seringueiros e suas organizações.
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“A certificação é um procedimento pelo qual uma terceira parte assegura, formalmente, que um produto , processo ou serviço está de acordo com requisitos específicos. Pode ser uma pessoa ou organização que tenha competência para desenvolver essa tarefa, que deve ser credenciada, ou seja, deve ter o reconhecimento formal de um órgão autorizado que, por sua vez, também precisa ser reconhecido, de preferência internacionalmente.”(SEBRAE, ADS, CUT, 2002)








“Considera-se Comércio Ético e Solidário o fluxo comercial diferenciado que, a partir do estabelecimento de relações éticas e solidárias entre todos os elos da cadeia produtiva, resulta em uma forma de empoderamento dos(das) trabalhadores(as) assalariados(as), agricultores(as) familiares, indígenas, quilombolas, extrativistas e camponeses(as) que estão em desvantagem ou marginalizados(as) pelo sistema convencional das relações comerciais.” (Faces do Brasil)





“Uma sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, não sujeita a falência, constituída para prestar serviços aos associados”.








Aprovação do estatuto em assembléia geral pelos associados;


Eleição da diretoria e do conselho fiscal;


Elaboração da ata de constituição;


Registro do estatuto e ata de constituição no cartório de registro de pessoas jurídicas da comarca;


Inscrição do CNPJ na Receita Federal


Registro no iNSS e Ministério do Trabalho.
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